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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR. ETP

INTRODUçÃO

0 presente documento caractefizaa primeira etapa da fase de planejamento e apresenta

os devidos estudos para a contratação de solução que âtenderá à neCeSSidade abaixO

especificada.

0 objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a

melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que

regem a Administração Pública'

I. TpENTIFICAçÃO

1.1. O objeto deste Estudo Técnico Preliminar é a análise de viabilidade técnica e

econômica para a solução no atendimento da demanda AQUISIçAO DE ANTENA CORTA

PIPA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA AUTARQUIA MUNICIPAT DE TRÂNSITO

DO MUNICÍpIO DE CAUCAIA/CE, no Documentos de Formalização de Demandas.

1.2. Unidade Requisitante:

Autarquia Municipalde Trânsito de Caucaia - CE.

2. FUNDAMENTAçÃO LEGAL

Z.L e presente Estudo Técnico Preliminar está fundamentado nos ditames da Lei

Municipal Ne 3.625, de 30 de junho de 2023, que institui o Regulamento Interno de

Licitações e Contratos - RILC, e pela Lei Federal np 74.133/2021' - Lei de Licitações e

Contratos Administrativos. A elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a

primeira etapa do planejamento de uma contratação [planejamento preliminarJ e tem

como objetivo assegurar a viabilidade técnica e econômica da contratação e embasar o

termo de referência/projeto básico/plano de trabalho, que somente será elaborado se a

contratação for considerada viável. Objetivando subsidiar a elaboração do ETP é

importante examinar os normativos (normas, regras, preceitos e legislações) que

disciplinam os materiais/equipamentos/serviços a serem contratados, de acordo com a

sua natureza, além de analisar as contratações anteriores do mesmo objeto, a fim de

identificar as inconsistências ocorridas nas fases de planejamento da contratação, seleção

do fornecedor e execução do objeto.

3,AGENTE DEMANDANTE

3.1, Rafael Caminha Jerônimo
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4. pESCRIçAO DANECESSIDADE ($ 1", inc.l do art. 18 da LeiL4'X33/27)

4,1 De acordo com a demanda formalizada por meio do documento de solicitação

da Autarquia Municipal de Trânsito, o Município de caucaia-cE identifica a

necessidade de aquisição de antenas corta-pipa para os veículos utilizados pelos

agentes de trânsito, Esses dispositivos são essenciais para garantir a segurança dos

servidores que utilizam motocicletas no exercfcio de suas funções' protegendo-oS

contra acidentes causados por linhas com cerol ou linha chilena' que representam

grave risco à integridade física'

4.2 Acontratação desses equipamentos é uma necessidade contínua' uma Vez que

se trata de item de proteção individual de uso obrigatório para os motociclistas da

Autarquia, sujeito a desgaste natural e reposição periódica' Além disso, o aumento

da prática de soltar pipas com linhas cortantes, especialmente em épocas de férias

escolares ou Ventos fortes, eleva o risco de acidentes, tornando a aquisição urgente

e indispensável à preservação da vida e à manutenção das atividades operacionais

com seguranç4.

4.3 Diante desse contexto, torna-se imprescindível a aquisição de antenas corta-

pipa para os veículos da Autarquia Municipal de Trânsito de Caucaia/CE, por meio

de processo de disPensa

, de forma a garantir agilidade na contratação, eficiência na entrega e a melhor

relação entre qualidade e custo para a Administração Pública.

4.4 Essa contratação se enquadra como aquisição de bens comuns, uma vez que aS

especificações das antenas corta-pipa são amplamente padronizadas e disponíveis

no mercado, permitindo que fornecedores especializados possam atender à

demanda de forma competitiva e em conformidade com os critérios técnicos

exigidos para garantir a segurança dos usuários'

S. pREVIS^ÃO NO PLANO DE CONTRATAçÕES ANUAL (S 1', inc' II do art' 18 da Lei

74.t3312L).

5.1. A presente contratação não está prevista no Plano Anual de contratações do

Município de Caucaia /CE - 20Zs
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6. REQUISITOS DA coNTRATAçÃo ($ 1", inc. III do art. 18 da Lei t4'L33/zL)'.

6,L Aformulação dos requisitos da contratação visa identificar as necessidades

essenciais e suficientes que embasam a escolha da solução mais adequada para a

aquisição de antenas corta-pipa, com o objetivo de garantir a segurança dos

agentes de trânsito da Autarquia Municipal de Trânsito do Município de caucaia -

CE, especialmente aqueles que utilizam motocicletas no desempenho de suas

atividades oPeracionais'

6.2 Neste sentido, considera-se fundamental estabelecer critérios e práticas que

assegurem a qualidade, a conformidade com as regulamentações técnicas

aplicáveis e a proteção à integridade física dos servidores' Assim' são definidos:

o Requisitos Gerais: A empresa fornecedora deverá comprovar capâcidade

técnica e operacional para o fornecimento das antenas corta-pipa'

garantindo que os produtos estejam adequados para uso em motocicletas'

com instalafao simples e eficaz, atendendo às finalidades de segurança

pessoal no corte de linhas cortantes (cerol e linha chilena)'

o Requisitos Legais: A empresa contratada deverá estar em conformidade

com todas as normas legais vigentes, incluindo certificações de qualidade

emitidas por órgãos competentes. Além disso, deverá atender ao disposto

no art. 7e da Lei nq L4.L33/202L, assegurando que os profissionais

envolvidos no fornecimento e, quando aplicável, na instalação, sejam

devidamente qualificados'

o Requisitos de Qualidade e Segurança: Todos os equipamentos adquiridos

deverão possuir certificação de conformidade com normas técnicas

nacionais e/ou internacionais, garantindo eficiência e segurança' As antenas

devem ser fabricadas com materiais resistentes, compatíveis com diferentes

modelos de motocicleta e acompanhadas de manual técnico de instalação'

além de embalagem segura e apropriada'

o Requisitos de Sustentabilidade: Sempre que possível, deverá ser priorizado

o fornecimento de produtos cuja produção envolva práticas sustentáveis'

como o uso de materiais recicláveis ou que gerem menor impacto

ambiental, conforme os princípios do desenvolvimento nacional sustentável

estabelecidos no art' 5e da Lei ns t4'1331202L'

o Requisitos da contratação: A empresa fornecedora deverá substituirl às suas

expensas,nototalouemparte,quaisquerequipamentosqueapresentem
defeitos, vícios ou inconformidades que comprometam a sua eficácia ou

segurança. Além disso, será responsável por qualquer despesa decorrente

de ações ou demandas judiciais relacionadas à má qualidade ou falha dos
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produtos fornecidos, devendo cumprir integralmente as exigências legais e

contratuais.

7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES [inciso IV do s Lo do art' 18 da Lei 14'133/2L)'

7.1. Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser

compâtíVel Cgm 0S Valgres piatiCadOS peló mercado, considerados os preços constantes de

bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas' observadas a potencial

economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto'

B. ESTIMATIVA DO PREçO DA CONTRATAçÃO [$ 1", inciso VI da Lei 1'4'133/2L)

8.1. Valor [R$): 62'436,00

0 valor estimado da contratação é de R$ 62.436,00[sessenta e dois mil, quatrocentos e trinta

e seis reais.), conforme proposta de preço apresentada em anexo e demais documentos que

comprova que os valorås ora pactuados são compatíveis com o praticado pelo mercado'

9. LEVANTAMENTO DE MERCADO (inciso V do 5 1o do art. 18 da Lei t4.733/2021)'

9.1 Análise das Soluções Disponíveis

Solução 1:Antena corta-pipa padrão (modelo fixo' universal)

Vantagens:

compatibilidade ampla: Pode ser instalada em diferentes modelos de

motocicleta, o que facilita a padronização da frota da Autarquia'

custo acessível: É uma solução mais econômica, com boa relação custo-

benefício.

Pronta entrega: Facilidade de encontrar fornecedores com disponibilidade

imediata, agilizando o processo de aquisição'

Desvantagens:
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dos itens e quantitativosEspecificações
Valor TotalValor

médio
Quantidad

e
Unid.seq.

R$62,43R$28,382200UNIDADEANTENACORTAPIPA
À1.¡rnxe coRTA PIPA PARAt

R$62,436,00Total lote único:

R$62.436,00Total Geral:
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Durabilidade variável: Modelos mais simples podem ter menor resistência a

impactos e condições climáticas severas'

Eficiência técnica limitada: Nem todos os modelos possuem alto índice de

corte de linhas resistentes, como linha chilena'

Solução 2: Antena corta-pipa reforçada fmodelo cgm estrutura metálica de alta

resistência)

Vantagens:

dt¿¿
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a Alta durabilidade: Produzida com materiais mais robustos (ex: aço inox)'

oferece maior vida útil e resistência mecânica'

Maior segurança : capaz de cortar com mais eficácia linhas com cerol ou

linha chilena, garantindo maior proteção ao agente de trânsito'
a

Desvantagens:

custo mais elevado: valor unitário superior devido à qualidade dos

materiais e acabamento.

Instalação especializada: Pode demandar instalação mais cuidadosa ou

suportetécnico,dependendodomodelodamotocicleta'

solução 3:Antena corta-pipa com design ajustável (modelo retrátil ou articulado)

a

o

a

a

Vantagens:

:. . Ruo Jooquim Moto e $ilvo' No2,60 i'',"i'',t' o-t@toucoio'ce'gov'br ti.'.¡
''t Nouo Pobussu - CeP: 61.600-210

Versatilidade: Pode ser ajustada ou recolhida conforme a necessidade do

agente, evitando acidentes fora de serviço'

Estética e funcionalidade: Design mais moderno e menos invasivo' sem

comprometer a estrutura da motocicleta'

Desvantagens:

o Maior custo unitário: Tecnologia retrátil pode encarecer a solução'

r Oferta restrita: Menor número de fornecedores especializados neste tipo de

produto.
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9.2 Escolha da Solução

A Solução 2 - Antena corta-pipa reforçada (modelo com estrutura metálica de alta

resistêncial é considerada a opção mais adequada para atender às necessidades da

Autarquia Municipal de Trânsito de caucaia/cE, pelos seguintes motivosr

Segurançaemprimeirolugar:Considerandoqueosagentesestarão
expostos a riscos reais de lesão grave durante o patrulhamento em áreas

com incidência de uso de cerol, a resistência da antena é essencial'

DurabilidadeeeconomiaamédioprazoiApesardocustoinicialmais
elevado, o modelo reforçado proporciona maior durabilidade, reduzindo a

necessidade de substituições frequentes e, portanto, representando uma

economia ao longo do temPo.

Eficiência comprovada: o modelo reforçado possui melhor desempenho no

corte de linhas altamente cortantes, garantindo proteção real e eficaz aos

servidores.

10. DESCRIçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO [S L", inciso VII da Lei t4'L33/2I)

L0.1 A escolha pela aquisição de antenas corta-pipa reforçadas para motocicletas da

Autarquia Municipal de Trânsito do Município de Caucaia/CE fundamenta-se na

necessidade de proteção e segurança dos agentes durante o desempenho de suas

atividades, que frequentemente ocorrem em vias públicas com alto risco de acidentes

causados por linhas de pipa com cerol ou linha chilena'

L0.2 Asolução visa equipar todas as motocicletas operacionais da Autarquia com um item

de proteção individual obrigatório, reconhecido como ericaz por diversos órgãos de

trânsito e segurança pública em todo o país. A instalação desse equipamento contribuirá

diretamente para a preservação da vida dos servidores públicos municipais' em

consonância com os princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana e da

eficiência na prestação dos serviços públicos'

10.3 Do ponto de vista técnico, a antena a ser adquirida será do tipo reforçada' fabricada

com estrutura metálica resistente (como aço inoxidável), de instalação simples e

compatível com os modelos de motocicletas em uso pela Autarquia' A escolha desse

modelo se justifica pela maior durabilidade, eficácia no corte de linhas e menor

necessidade de manutenção'

a

a
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10,4 A proposta prevê a entrega dos produtos devidamente embalados, identificados e

aco mpanhados de documentação técnica e, quando aplicável, certificado de conformidade

com as normas de segurança vigentes. A instalação será de responsabilidade da Autarquia'

podendo contar com suporte do fornecedor' caso necessário'

10.5 Sob a ótica operacional, a aquisição centralizada permite padronização e controle do

uso dos equipamentos, contribuindo para a gestäo eficiente da frota e doS EPIS dOS

agentes. Também possibilita o monitoramento da integridade dos equipamentos e a

reposição planejada em caso de desgaste natural'

10.6 Do ponto de vista econômico, o investimento na segurança dos agentes representa

uma medida preventiva que reduz os riscos de afastamentos por acidentes' custos com

indenizações ou processos judiciais, além de reforçar o compromisso da gestão com o

bem-estar dos servidores e a prestação de serviços públicos de qualidade à população'

10.7 Em resumo, a aquisição das antenas corta-pipa representa uma soluçã o eficaz'segura'

econômica e alinhaàa às obrigações legais da administração :pública' Atende à uma

demanda concreta, urgente e relevante da Autarquia Municipal de Trânsito de caucaia/cE'

promovendo " ,.guÃnça funcional dos agentes e a continuidade dos serviços com

responsabilidade e eficiência'

10.8 A opção pela contratação via dispensa se justifica pela natureza do objeto -
aquisição de bem comum padronizado e amplamente disponível no mercado - e pela

urgência na implementação da solução, considerando o risco real e iminente à segurança

dos agentes de trânsito que operam motocicletas. A antena corta-pipa se enquadra como

bem de pronta entrega e com especifìcações técnicas usuais, o que permite à

Administração realizar o procedimento com ampla competitividade' agilidade e

transparência, nos termos do art. 75, inciso ll, cf c $34 da Lei ns 14't33/202I'

Além disso, a dispensa favorece a economicidade e celeridade na contratação, garantindo

que o fornecimento seja feito de forma mais rápida e eficiente, especialmente diante da

necessidade de equipar os servidores com o dispositivo de proteção antes dos períodos

críticos de maior ocorrência de acidentes com linhas cortantes [como férias escolares e

époCas de ventos fortes). Ressalta-se ainda que a modalidade atende plenamente aos

princípios da publicidade, da isonomia e da busca da proposta mais vantajosa para a

Administração, possibilitando a seleção de fornecedores qualificados com base em

critérios objetivos'

Ruo Joqquim Moto e Silvo, No 260 'i'', : qmt@coucoio'ce'gov'br
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11. JUSTIFICATTVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUçÃp ($ 1o', inciso vlll da Lei

14.r33/21)

j:^.l Acontratação não será parcelada, uma vez que a aquisição das antenas corta-pipa

visa atender de forma imediata e integral à necessidade da Autarquia Municipal de

Trânsito do Município de Cauca ía/CE, relacionada à segurança dos agentes que utilizam

motocicletas em serviço

11.2 Trata-se de uma demanda única, padronizada e de pronto atendimento' com o

objetivo de equipar toda a frota de motocicletas da Autarquia com o mesmo tipo de

dispositivo de proteção. A contratação em lote único permite a padronização dos

equipamentos, assegurando uniformidade na instalação, manutenção e desempenho dos

dispositivos.

11.3 O parcelamento da aquisiçäo poderia comprometer a eficiência logística'

administrativa e operacional da Autarquia, além de gerar riscos de fornecimento desigual

entre os veículos. Isso poderia resultar em uma situação indesejada' em que apenas parte

da frota estaria devidamente equipada, comprometendo a segurança de alguns servidores

e ferindo o princípio da isonomia no ambiente funcional'

L1.4 Alémdisso, a contratação em lote único permite melhores condições comerciais'

facilitando a negociação de preços mais vantajosos e reduzindo os custos com trâmites

administrativos e contratuais. A centralização da aquisição também favorece a fiscalização

do cumprimento contratual e o controle de qualidade dos itens entregueS'

11.5 por fim, a contratação sem parcelamento está alinhada ao interesse público, pois

garante agilidade na implementação da solução e proporciona a imediata proteção dos

agentes de trânsito, Essa medida contribui diretamente para a preservação da vida' a

continuidade das atividades operacionais e a prestação eficiente dos serviços públicos de

trânsito no municíPio.

12.DEMoNSTRATIVQDosREsUUIADosPRETENDID0S($lo,incisolXdoart'lBdaLei
74.L33/2r).

12.1 A contratação para a aquisição de antenas corta-pipa destinadas às motocicletas

utilizadas pelos agentes da Autarquia Municipal de Trânsito de Caucaia/CE tem como

objetivo principal garantir a integridade física e a segurança dos servidores públicos

durante o exercício de suas funções' A medida atende diretamente ao dever da

Administração de proteger seus agentes e prevenir acidentes decorrentes do uso irregular

de linhas com cerol ou linha chilena'

L2.2 Aaquisição contribuirá para reduzir significativamente os riscos de acidentes graves

ou fatais, especialmente duiante o patrulhämento em áreas urbanas e periféricas com

maior incidência do uso de pipas com material cortante' Com os veículos devidamente

Ruo Jooquim Moto e Silvo, No 260 t:i-iìtÈ omt@coucoio'ce'gov'br
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equipados, oS agentes de trânsito poderão atuar com maior confiança e segurança, o que

impacta diretamente na continuidìde e na qualidade da fiscalização e ordenamento do

tráfego local.

linhas cortantes.

LZ3 Aimplementação da solução de forma imediata, por meio de dispensa' assegura

celeridade, eficiência e economicidade no processo de .aquisição, 
permitindo que a

AdministraçãoatuepreventiYamenteemperíoaoslliticosdoano,comoferiados
prolongados, férias eicolares e épocas com maior incidência de acidentes envolvendo

72.4 O fornecimento de antenas com especificações técnicas adequadas (reforçadas e de

alta durabilidade) visa garantir padronização e qualidade, favorecendo o conffole de

manutenção da frota . o"uro corieto dos equipamentos pelos servidores' Os resultados

esperados incluem a eliminação do risco de exposição dos agentes, a preservaçáo da vida e

a melhoria das condições operacionais de trabalho'

L2.5 Essa iniciativa está em consonância com os princípios da eficiência' economicidade'

prevenção de riscos ocupacionais e valorização dos servidores públicos' previstos nos

ã.rigor'Se e l-1 da Lei ns 14.133/2021. Além disso, promove a transparência e a

responsabilidade na aplicação dos recursos públicos, com impactos diretos e mensuráveis

na iualidade da prestáção dos serviços públicos de trânsito'

L2.6 Em síntese, os resultados pretendidos com essa contratação vão além do

fornecimento de um item de proteção individual: refletem o compromisso da

Administração Municipal com " ,.gutánça funcional, a valorização do servidor e a

eficiência da gestao iúbti.u, g"."nIindo condições adequadas para o exercício das

atribuições dos agentei de trânsito e promovendo uma cidade mais segura para todos'

13. CONTRAIAçÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES [$ 1o, inciso XI do art' 18 da Lei

r4.L33/2t).

13,1. Não se faznecessária a realizaçäo de contratações correlatas e/ou interdependentes

para a viabilidade e contratação desta demanda'

14. IMPACTOS AMBIENTAIS ($ 1o, inciso xll do art' 18 da Lei I4,t33/2t)

14.1 Os impactos ambientais referem-se às consequências das atividades humanas sobre o

meio ambiente e, no contexto da presente contratação, ainda que de natureza simples e de

baixo impacto, é fundamental avaliá-los sob a ótica da sustentabilidade' A aquisição de

antenas corta-pipa para a frota de motocicletas da Autarquia Municipal de Trânsito de

caucaia/cE apresenta baixo potencial de impacto ambiental, mas exige atenção a alguns

aspectos esPecíficos'

74.t,llmpactos Potenciais na Aquisição e Distribuição

Geração de resíduos sólidos: o principal impacto ambiental decorre das embalagens

plásticas e materiais de acondicionamento das antenas, que podem gerar resíduos caso

não se¡am descartados de forma adequada'

o sexto-feirq, dos th òs
Funcionomentol De
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Emissões no transporte: O deslocamento de cargas do fornecedor até a Autarquia pode

gerar emissões de gases poluentes, dependendo da logística empregada.

utilização de materiais metálicos e plásticos: As antenas são geralmente fabricadas com

materiais não biodegradáveis, como alumlnio, aço e PVC, que demandam manejo

adequado ao fim da vida útil'

L4.L.zlmpactos ao Longo da Vida Útit ao Produto

Baixo Consumo de energia e recursos: Após instaladas, as antenas não requerem energia

elétrica, manutenção frãquente ou substituição de peças, o que representa um impacto

ambiental mínimo durante o uso'

Durabilidade: A longa vida útil do equipamento evita a necessidade de reposição

constante, reduzindoã acúmulo de resíduos e o consumo de novos materiais'

14.t.3lmpactos no Descarte Final

Resíduos de difícil reciclagem: caso as antenas sejam descartadas sem critérios, podem

contribuir para o acúmulo de resíduos sólidos urbanos, sobretudo por conterem

componentes metálicos e plásticos'

Risco de descarte inadequado:A ausência de programas de logística reversa pode resultar

na destinação inadequada dos equipamentos após o fim de sua vida útil'

14.2 Açõespara mitigar os Impactos Ambientais

1.4.2.1 Escolha de Fornecedores Sustentáveis

critérios de sustentabilidade na contratação: Priorizar empresas que adotem práticas

ambientais responsáveis, como uso de materiais recicláveis, baixo consumo energético na

produção e embalagens sustentáveis'

Certificações ambientais: Sempre que possível, exigir certificações ISO 14001 ou similares'

que comprovem a adoção de sistemas de gestão ambiental'

L4.2.2 Logística e Transporte Consciente

priorizar fornecedores locais ou regionais, reduzindo distâncias e, consequentemente, as

emissões de CO2 no transporte dos materiais'

Agrupamento de entregas: Reduzir o número de viagens de transporte com o

planejamento logístico eficiente, otimizando rotas e reduzindo a pegada ambiental'

14.2.3 Gestão Adequada de Resíduos

Reaproveitamento ou reciclagem de embalagens: Estimular a coleta seletiva e o

reairoveitamento dos materiais utilizados nas embalagens das antenas'

,,. ,. Ruo Jooquim Moto e 5ilva, No 26o ¡'.¡'..;,i;:1 omt@coucoio'ce'gov'br -t" ì
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Planejamento para descarte futuro:

de descarte resPonsável Para os

promovendo o encaminhamento

especializados.
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Desenvolver, em Parceria com o fornecedor, um Plano

equipamentos danifi cados ou em fim de vida útil,

ap ontos de coleta ou centros de reciclagem
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A contratação para aquisição de antenas corta-pipa pela Autarquia Municipal de Trânsito

do Município de Caucaia visa atender a uma demanda essencial relacionada à segurança

dos agentes de trânsito, especialmente aqueles que utilizam motocicletas no desempenho

de suas funçöes. Trata-se de uma ..aiat preventiva que busca mitigar os riscos

provocados por linhas com cerol ou outros materiais cortantes, frequentemente utilizados

em pipas, os quais representam uma séria ameaça à integridade física dos servidores

públicos e à continuidade dos serviços prestados'

Através de um processo eficiente, célere e devidamente alinhado às diretrizes da Lei ns

I4.1,3g/2021, o Município de caucaia reafirma seu compromisso com a valorização dos

profissionais da segurança viária, adotando medidas que promovem a proteção da vida' a

integridade funcional e a eficiência das atividades operacionais da Autarquia de Trânsito'

A solução apresentada, por meio de dispensa, mostra-se tecnicamente adequada'

economicamente viável e ambientalmente responsável, sendo fundamentada na urgência

da proteção individual dos agentes e na padronizaçäo do equipamento' Dessa forma' esta

contratação fortalece a atuação da Autarquia, aprimora as condições de trabalho dos

agentes de trânsito e demonstra a preocupação da Administração Pública com a segurança

no ffânsito e o bem-estar dos servidores e da população'

16. VIABILIDADE DA CONTRATAçÃO [$ 1o, inciso xlll do art' 18 da Lei 14',733/27)

16.1. Após a análise detalhada dos elementos que compõem este

Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a contratação é

pienamente viável e razoâvel.0s estudos realizados com base na

Lei 1,4.133/2O2L reforçam a aderência da contratação aos

princípios fúndamentais da nova legislação, tais como a eficiência'

ãconomicidade e desenvolvimento nacional sustentável' Sua

viabilidade se configura, dentre os motivos expostos

anteriormente, pelo fato dos materiais e serviços pleiteados terem

as mesmas características do que já foi realizado/fornecido no

município e obteve êxito'

L6.2. Conforme se verifiCa no presente ETP, estão configurados Os

requisitos que sustentam a viabilidade da contratação' bem como

a necessidáde da contratação, estimativa da quantidade a ser

contratada, valor estimado da contratação' entre outros'

' Ruo Jooquim Mot<r e Silvo, No 260 -, ':t-'. omt@coucoio'ce'gov'br
' Novo Pobussu - CeP: 61'60O-210
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16.3. Este Agente Demandante declara viável a contratação com base neste Estudo Técnico

Preliminal consoante o art. 18, s ]-e, inciso xlll da Lei ne L4'L33/2L' de 0L de abril de

202L

Caucaia/CE,23 de abril de 2025'

G
¡rnounuo

Agente Demandante

ft
7

,rÌt
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PROÇESSO NO. XXXXXXX

A pRTTE URA MUNICIPAL DE CAUCAIA/CE

Prezado(a) Senhor(a),

Através do presente declaramos inteira submissão aos ditamies da Lei no 14'1.33121' às

cláusulas e condiçöes previstas no Aviso de Contrataçäo do processo supracitado'

Declaramos que no preço proposto, estäo inclusos todos os custos necessário:,?uf o

fornecimento do objeto d'a licitaçäo em referência, bem corno todos os tributos'

encargos trabalhistaé, comerciais é quaisquer outras despesas que-incidam ou venham

a incidir sobre o objeto desta licitação, e que influenciem na formaçäo dos preços desta

Proposta

Declaramos ainda que näo possuÍmos nenhum fato que nos impeça de participar desta

Dispensa.

Cotamos o valor total de R$ 

-
Local e data

Carimbo da em presa/Assinatura do responsável

Ruo Jocquim Moto e Silvo, No 260

Novo Pobussu - CeP:61.600-210
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ANEXO III

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE)

comissão de licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA/CE'

Ref. Processo No 12025

DECLARAÇÃO

RESPONSÁVTI DA EMPRESA

-_,de de-

REGADOR E PESìSOA JURÍDICA

Á

;;p;;;i;,ì.Ëéãi är,i :'lll::::::"'ij l- , ö";iåïlËiffi'3å?'3'?"i!
identidade no........,., .. ....' ., "'.." e do CPF rìo "" """" DECLARA' para fins

do disposto na lei n' 14.133121, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menos de dezesseis anos'

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( )'

Ruo Jooquim Moto e Silvo, No 260 Ë,ffi omt@coucoio'ce'gov'br

Novo Pobussu - CeP:61'600-210
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AN EXO IV

DECLARAÇAO DE IV]eROËM:PRESA, ou EMTPRESA DE'PEQU:ENO PORT'E

(PAPEL TIMBRADO DA PRoPoNENTE)

Declaramos para os efeitos do disposto na Lei Complementar no 123' de 14 de

dezembro de 2006, que a Empresa"""'
inscrita no CNPJ sob o no ¡'!"'|¡""!'r!!'r'|' está enquadrada na

categoria,.
comõ não está incluída nas hipóteses do g 40, do art' 30, da Lei supracitada'

(Município)-(UF), 

- 
de- de 

-

Nome e assinatura do representante

RG n".,,..,,

it :¡
.::::.

Ruo Jooquim Moto e silvo, No 260 lÿä.t# o*tOcoucoio'ce'gov'br

Novo Pobussu - CeP:61'600-21O
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ANEXO V

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N" XXXXXX.

TERMO DE CONTRATO - CONTRATAÇÃO DIRETA (LEl No 14' 133121)

CONTRATO ADMINISTRATIVO No',.'.."/.'..,
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICiPIO DE

CAUCAIA/CE, POR INTERMÉDIO DA

PREFEITURA MUNICIPAL E A EMPRESA

o MUNlciplo de CAUCAIA/CE, pessoa jurídica de direito público interno, através

da PREFEITURA MUNICIPAL - estabelecida à

CAUCAIA/CE-CE, inscrito no CNPJ sob o ¡e

l-

representado por

CONTRATANTE, e o(a)

doravante
, neste ato

denominado

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no

:::;i;,b,;,ö::ii".:å,åil:r'ïffi ";.;j: åï,î"g;*m::," t:
e em observância às disposiçÕes da Lei no 14'133, de 2021

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de

Licitação n. .../..., mediante as cláusulas e condiçöes a seguir enunciadas'

1 CLÁUSULA PRIMEIRA _ OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento

estabelecidas no Termo de Referência'

1,2. Objeto da contratação:

nas condiçöes

VALOR
TOTAL

VALOR
U N ITÁRIO

QUANTIDADEUNIDADEESPECIFIITE

M

1

, Ruq Jooquim Moto e silVo, No 260 ,:. - ,., omt@coucoio'ce.gov'br Funcionomento: De segundo

Novo Pobussu - Cep:61'600-210 
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2'l.oprazodevigênciadacontrataçãoéde12(doze)mesescontadosda
assinatura do contrato

3. cLÁusuLA TER6E¡RA - MoDELos DE EXECUÇÃÔ E GEST4O COTfRATUAIS

3..1. O regime de execuçäo contratual, o modelo de gestäo, assim como os

prazos e condiçÕes de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo

constam no Termo de Referência'

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÄO

4,1, Não será admitida a subcontratação do objeto contratual'

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO E PREçO

5,1,1. O valor total da contratação é de R$ """ "' (""')'

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos'

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa

de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contrataçãro.

5.2, FORMA DE PAGAMENTO

S.2.i.O pagamento será realizado através de transferência bancária, para crédito

em banco, ãgência e conta corrente indicados pelo contr:atado.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5,3,1, O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias'

contados do recebimento da Nota FiscallFatura'

5.3.2.Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o Órgäo

contratante atestar a execuçäo do objeto do contrato'

5.4, CONDIÇÖES DE PAGAMENTO

5.4,1.A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do

objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de

Referência.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a

empresa para que emitJa nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado'

5.4.3.0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota

Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do

documento, tais como:

a) o Ptazo de validade;

: Ruo Jooquim Moto e $ilvo, No 26O i 
: omt@coucoio'ce'gov'br

Novo Pobussu - CeP:61'600-210
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a dala da emissäo;

os dados do contrato e do Órgão contratante;

o período respectivo de execuçäo do contrato;

o valor a Pagar; e

eventual destaque do valor de retençöes tributárias cabívets

5.4.4.Havendo erro na apresentação da Nota FiscallFalura' ou circunstância que

rpac, a liquidaç ão da' despesa, 0 pagamento tica.rât sobrestado até que o

conträtaoo providéncie as medidas saneadoras, Nesta hipótese, o prazo pata

5.4.5.pagamento iniciar-se-á apÓs a comprovação da regularização da situação'

não acarietando qualquer Ônus para o contratante;

5.4.6.A Nota Fiscal ou FatUra deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao

slcAF ou, na imposs-ibilidade de acesso ao referido sistema, mediante consulta aos

sítios eletrônicos oficiais ou à documentaçäo mencionada no art' 68 da Lei no

b)
c)
d)
e)

0

14j332021.

5.5. ANTECIPAçAO DE PAGAMENTO

5.5..1, A presente contratação não permite a antecipação de pagamento

5.5.2.4 liquidaçäo ocorrerá de acordo com as regras do tÓpico anterior deste

instrumento.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no ptazo de um

ano contado da data de assinatura do contrato'

6.2. ApÓs o interregno de um ano, e independentemente de pedido do

Contratado, o, pr.çäs iniciais serão reajustados, mediante a aplicação' pelo

Contratante, IGP-M áa Fundação Getúlio Vargas (FGV), exclusivamente para

6.3. as obrigaçöes iniciadas e concluídas apÓs a ocorrência da anualidade

6.4, Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregnO mínimo de um ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6,5, O reajuste serâ realizado por apostilamento'

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAçÖES OO CONTRATANTE

7,1, São obrigações do Contratante:

7 .1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçöes assumidas pelo

Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

7 .1.2. Receber o objeto no prazo e condiçöes estabelecidas no Termo

de Referência;

7.1.3. Notificar o cOntratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou

Ruo Jooquim 
".," "'8,?"?1t""çrÕ.8; 

;;tifit3gffi"??f"?i.t"L?rl?i{}"cido' para'"9.?"*:3¿3, 
895"?,?"0.
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substituído,reparadooucorrigido,nototalouemparte,àssuas
expensas;

7 .1.4.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o

cumprimento das obrigaçöes pelo Contratado;

T.1.5.Efetuar o pagamento ao ContratadO dO ValOr Cgrlesp6ndente

prestaçäo dos serviços, no prazo, forma e condiçöes estabelecidos

no presente Contrato;

7 .1.6.Aplicar ao contratado sançöes motivadas pela inexecução total

ou parcial do Contrato;

7.1.7.Cientificar o órgäo de representação judicial O MUNICíP¡O DE

CAUCAIA/CE para 
-adoçäo das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigaçöes pelo Contratado;

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e

reclamaçöes relacionadas à execução do presente contrato,

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa

execuçäo do ajuste.

T .1.8.1 . Concluída a instrução do requerimento, a Administraçäo terá

oprazodelS(quinzedìas)paradecidir,admitidaaprorrogação
motivada Por igual Período'

7.2. A Administração näo responderá por quaisquer compromissos assumidos

pelo Contratado cóm terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato' bem

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do

contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

B. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÖES OO CONTRATADO

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçöes constantes deste Contrato,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigaçöes a seguir

disPostas:

8.1,.1. Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do

contrato ou autoridade superior (arf. 137, ll) e prestar todo esclarecimento

ou informaçäo por eles solicitados;

B'1'2'Reparar,corrigir,remover,reconstruirousubstituir,àsSuaS
expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato' os

ueni nos quais se verificaiem vícios, defeitos ou incorreçÕes resultantes da

execução'
Ruo Jooquim Motü e silvo, No 260 ,'.' . qmt@cqucoio.ce'gov'br , Funcionomento: De segundo
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8.1,3, Responsabilizar-se pelos víc os e danos decorrentes da

objeto , bem como Por todo e qua er dano causado à Adm nislqu o

o
terceiros, não reduzindo essa responsabi idade a fisca izaçäoou

, , Funcionqmento: De segundo' 
o sexto-feiro, dos th às 14h'

acompan hamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará

autorizado a descont ar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso

exigida, o valor correspo ndente aos danos sofridos;

8.1 4. Quando näo for possível a verificaçäo da regu aridade no Sistema de

Cadastro de Fornecedores - SICAF, a empresa cont ralada deverá entregar

ao setor resPonsável Pe a fiscalizaçäo do contratô, iunto c\m a Nota Fiscal

para fins de Pagamento, os seguintes documentos

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da união;

3) certidöes que comprovem a regularidade peranTe atazenda Estadual ou

Distrital do domicílio ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.1.5. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro)

horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da

execução do objeto contratual'

8.1.6. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que

näo esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha

em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros'

8.1.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com

as obrigaçöes assumidas, todas as condiçöes exigidas para habilitação na

licitação, ou para qualificaçã0, na contratação direta;

8.1.8. Guardar sigilo sobre todas as informaçöes obtidas em decorrência

do cumprimento do contrato;

8,1.9. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal,

estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;

8.1.'lO. Näo permitrr a utilização de qualquer trabalho do menor de

dezesseis anos, exceto na cóndição de aprendiz para os maiores de

quatorze anos, nem permitir a utiliiaçäo do trabalho do menor de dezoito

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre'

e. cLÁusuLA NONA- GARANTIA DE EXECUÇÃO

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução'

10.c1ÁusuLA DÉcrMA pRTMETRA* rNFRAçörs E sANÇoES ADMTNTSTRATIVAS

.10.1, Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14'133' de 2021' o

Contratado que:

Ruo Jooquim Motq e Silvo, No 260 :::' orrrt@couccio'ce'gov'br
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a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b)

c)

d)

e)

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao fúncionamento dos serviços pÚblicos ou ao interesse

coletivo;

der causa à inexecução total do contrato;

deixar de entregar a dgcumentaçäo exigida para 0 çertame;

não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devida mente justificado;

não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua

proposta;

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contrataçäo sem motivo justificado;

apresentar declaração ou documentação falsa exigìda para o certame ou

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrÔnica ou execução do

contrato;

i) fraudar a contrataçäo ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticar alo lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12'846, de 1o de agosto de

2013.

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infraçöes administrativas acima

descritas as seguintes sançÕes:

0

s)

h)

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais

grave (art. '156, 
S2o, da Lei);

ii) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
' 

nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art' 156, $4o, da

Lei);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subrtem acima deste contrato'

bem como nas alíneas b, c, d, e,-f e g, que justifiquem a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, S5o, da Lei)

iv) Multa

(1) moratória de 1o/o (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

(a)oatrasosuperiora30(trinta)diasautoriz'lajdministraçãoa, . Ruo Jooquim "*' Jry*Ñveg a rescisão@æsCIf,itrdspdqrdescurrrpriiçrs¡tertu 
De segundo
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cumprl mento irregular de suas cláusu as, conforme dispöe o inciso I

a Le n. 14.133, dearl 137 d

(2) compensatÓria de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato'

no caso de inexecuçäo total do objeto;

10.3. A aplicação das sançÕes previstas neste Contrato não exclui' em hipÓtese

alguma, a obrigação O. ,.'prraçäo integral do dano causado à Contratante (art'

156, S9o)

10.4, Todas as sançöes previstas neste contrato poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa (art' 156, S70)'

10.4.1. Antes da aplicaçäo da multa será facultada a defesa do

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

sua intimação (art. 157)

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçöes cabíveis forem

superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo

contratante ao contratado, atém da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada

10,4.3.judicialmente (art. 1 56, SBo).

10.4.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa

poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de '10

'(dez) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicaçäo enviada

pela autoridade comPetente.

10.5.A aplicação das sançÕes realizar-se-â em processo administrativo que

assegure o cóntraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o

procedimento previsto no caput e parëtgrafos do arI' 158 da Lei no 14'133' de

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçäo

de inidoneidade para licitar ou contratar'

10.6. Na aplicação das sançöes seräo considerados (art. 156, $'1o):

a) a nalureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d)osdanosquedelaprovieremparaoContratante;
e) a implantaçäo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientaçÕes dos Órgãos de controle'

10.7. Os atos previstos como infraçoes administrativas na Lei no 14'133,de2021,

ou em outras ieis de licitaçöes e cóntratos da Administração Pública que também

sejam tipificados como atós lesivos na Lei no 12'846, de 2013' serão apurados e

julgadosconjuntamente,nosmesmosautos,observadosoritoprocedimentale
autoridade cómpetente de¡nidos na referida Lei (art' 159)

10,8. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre

que utilizada com abuóo do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática

dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para. provocar co.nlq:-?-9 patrimonial' e'

Ruo Jooquim Moto e Silvo, No 260 
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nesse caso, todos os efeitos das sançöes apl cadas à pessoa jurÍdica

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à

10.9. pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçäo de

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados' em

todos os casos, o contraditÓrio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise

jurídica prévia (art. 160)

10.10. O Contratante deverá, n0 prazg máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da

data de aplicaçäo da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às

sançÕes por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de

Empresas lnidÔneas e suspensas (cEls) e no cadastro Nacional de Empresas

punidas (CNEp), instituÍdos no âmbito do Poder Executivo'Federal. (Art. 161)

.10,'11. As sançÕes de impedimento de licitar e contratar e declaraçäo de

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art'

163 da Lei no 14.133121.

1 1 . CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINçÃO CONTRATUAL

1j.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçöes de ambas as

partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto'

1 1.2, Se as obrigaçöes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficarët

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração

providenciar a readequaçäo do cronograma fixado para o contrato.

i1.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de

culpa do contratado:

a) ficarâ ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas

sançöes administrativas; e

b) poderá a Administraçäo optar pela extinção do contrato e, nesse

caso, adolarâ as medidas admitidas em lei para a continuidade da

execuçäo contratual.

1 2. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇAO ORÇAMENTÁRA

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de

recursos específicos consignados no Orçamento do MUNICíPlO DE

CAUCAIA/CE deste exercício, na dotaçäo abaixo discriminada: dotaçäo:

04.i22.0212.2.140.0000 PROGRAMA DE EDUCAÇAO NO TRANSITO

elemento de despesas 3.3,90.30,00 - MATERIAL DE CONSUMO,

12.2. Adotaçäo relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos

correspondentes, mediante apostilamento'

Ru<r Jooquim Moto e Silvo, No 260
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13, CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DOS CASOS OMISSOS

13.1.os casos omissos seräo decididos pelo CONTRATANTE, segundo as

disposiçoes contidas na Lei no 14.133, de 2021 e demais normas federais

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçöes contidas na Lei no B'078,

de l ggO - Código de Defesa do Óonsumidor - e normas e princípios gerais dos

contratos,

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA_ ALTERAçÖES

14,1. Eventuais alteraçöes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts' 124 e

seguintes da Lei no 14.133, de 2021'

14.2.O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,

os acréscimos ou supressÕes que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o

(vinte e cinco por cento) do valor inicial alualizado do contrato'

14.3. As supressöes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes

poderão exceder o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do termo de contrato.

14,4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados

por simples apostila, dispensada a celebraçäo de termo aditivo, na forma do art.

136 da Lei no 14j33, de 2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇAO

15.1,lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento

nos termos e condiçöes previstas na Lei no 14.133121.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA _ FORO

16.1. É. eleito o Foro da Justiça da Comarca de CAUCAIA/CE em para dirimir os

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser

compostos pela conciliação, conforme arl.92, $1o da Lei no 14.133121.

de 20

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2-
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